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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : FERNANDA COSTA DE CASTRO
ADVOGADO : FERNANDA COSTA DE CASTRO - MG107389
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : ERICK DELMONDES PEREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. PERICULUM LIBERTATIS EVIDENCIADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS 
CAUTELARES. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado pela defesa visando à revogação da 
prisão preventiva do paciente, acusado de tráfico de drogas (art. 
33 da Lei 11.343/06). Alega-se a ausência dos requisitos 
necessários à manutenção da custódia preventiva e requer-se a 
concessão da ordem para restituição da liberdade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a prisão 
preventiva do paciente encontra respaldo nos requisitos 
previstos no art. 312 do CPP, especialmente quanto ao "fumus 
comissi delicti" e "periculum libertatis"; (ii) determinar se é 
possível a substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares diversas, previstas no art. 319 do CPP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é compatível com o princípio da presunção 
de inocência, desde que não assuma natureza de antecipação 
de pena e seja justificada com base em elementos concretos, 
como a gravidade da conduta e o risco à ordem pública (art. 313, 
§2º, CPP).
4. No caso concreto, a prisão preventiva foi fundamentada na 
existência de prova da materialidade e indícios suficientes de 
autoria, com base em flagrante delito e na apreensão de 
entorpecentes, o que evidencia o "fumus comissi delicti". 
Ademais, a reincidência e a quebra de compromisso anterior 
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com a justiça reforçam o "periculum libertatis", justificando a 
custódia cautelar para garantir a ordem pública.
5. A decisão de primeiro grau, que converteu a prisão em 
flagrante em preventiva, encontra-se devidamente 
fundamentada, com base em dados concretos e na necessidade 
de evitar novas práticas delitivas, configurando a 
indispensabilidade da medida.
6. As condições pessoais favoráveis do paciente, como 
primariedade e residência fixa, não são suficientes para afastar a 
necessidade da prisão preventiva, diante da gravidade concreta 
da conduta e do risco de reiteração criminosa.
7. É inviável a substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares diversas, uma vez que a gravidade concreta do delito 
e a periculosidade do agente indicam que a ordem pública não 
estaria resguardada com sua soltura.
IV. DISPOSITIVO 
8. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 897428 - MG (2024/0080747-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : FERNANDA COSTA DE CASTRO
ADVOGADO : FERNANDA COSTA DE CASTRO - MG107389
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : ERICK DELMONDES PEREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. PERICULUM LIBERTATIS EVIDENCIADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS 
CAUTELARES. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado pela defesa visando à revogação da 
prisão preventiva do paciente, acusado de tráfico de drogas (art. 
33 da Lei 11.343/06). Alega-se a ausência dos requisitos 
necessários à manutenção da custódia preventiva e requer-se a 
concessão da ordem para restituição da liberdade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a prisão 
preventiva do paciente encontra respaldo nos requisitos 
previstos no art. 312 do CPP, especialmente quanto ao "fumus 
comissi delicti" e "periculum libertatis"; (ii) determinar se é 
possível a substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares diversas, previstas no art. 319 do CPP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é compatível com o princípio da presunção 
de inocência, desde que não assuma natureza de antecipação 
de pena e seja justificada com base em elementos concretos, 
como a gravidade da conduta e o risco à ordem pública (art. 313, 
§2º, CPP).
4. No caso concreto, a prisão preventiva foi fundamentada na 
existência de prova da materialidade e indícios suficientes de 
autoria, com base em flagrante delito e na apreensão de 
entorpecentes, o que evidencia o "fumus comissi delicti". 
Ademais, a reincidência e a quebra de compromisso anterior 
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com a justiça reforçam o "periculum libertatis", justificando a 
custódia cautelar para garantir a ordem pública.
5. A decisão de primeiro grau, que converteu a prisão em 
flagrante em preventiva, encontra-se devidamente 
fundamentada, com base em dados concretos e na necessidade 
de evitar novas práticas delitivas, configurando a 
indispensabilidade da medida.
6. As condições pessoais favoráveis do paciente, como 
primariedade e residência fixa, não são suficientes para afastar a 
necessidade da prisão preventiva, diante da gravidade concreta 
da conduta e do risco de reiteração criminosa.
7. É inviável a substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares diversas, uma vez que a gravidade concreta do delito 
e a periculosidade do agente indicam que a ordem pública não 
estaria resguardada com sua soltura.
IV. DISPOSITIVO 
8. Ordem denegada.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 113/114).

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso. 

Requer a concessão da ordem para obter a revogação da prisão 
preventiva.

É o relatório.
 

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
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antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ fls.42/43):

 

"(...) Constata-se dos autos que o paciente foi preso em 
flagrante delito pela suposta prática do crime previsto no 
art. 33 da Lei 11.343/06, punido com pena privativa de 
liberdade máxima cominada superior a 04 anos, o que o 
torna passível de prisão preventiva, desde que presentes os 
pressupostos autorizadores, nos termos do art. 313, I, do 
CPP, com a redação dada pela Lei 12.403/11, in verbis: (...) Exist
e prova concreta da materialidade e indícios suficientes da autoria. No 
caso dos presentes autos, observa-se que policiais militares, durante 
patrulhamento pelo bairro Jóquei Clube I, receberam denúncia anônima 
relatando que, na rua Dona Ambrosina Nunes Lima, um indivíduo 
trajando camisa cinza e bermuda vermelha realizava o tráfico de drogas. 
Diante das informações, os policiais se posicionaram em um 
ponto estratégico com visão ampla do local do ilícito com 
intuito de monitorar a ação e, por cerca de 30 minutos, os 
militares visualizaram o autor realizando contato com 
diversas pessoas entre transeuntes e veículos, recolhendo 
um objeto e deslocando-se até outro ponto, voltando aos 
indivíduos para entregar outro objeto. Em razão dos fatos, 
os policiais abordaram Erick e, no local para onde ele se 
deslocava, foram encontrados 37 (trinta e sete) pinos de 
cocaína. Extrai-se do depoimento do policial condutor da prisão em 
flagrante delito do ora paciente, in verbis: (...)  Registre-se que o 
paciente já responde a outro processo pelo mesmo delito 
tratado neste writ, tendo sido proferida sentença 
condenatória no dia 11.01.2024 (autos do processo de nº 
0047479-36.2022.8.13.0145). Registre-se, ainda, que o 
paciente já foi beneficiado, em outra ocasião, com a 
restituição da liberdade, quebrando, assim, compromisso 
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assumido com a justiça, conforme se extrai da CAC 
acostada no doc. de ordem nº 11. Dessa forma, o paciente 
não utilizou sua reinserção social para emendar-se, senão 
para retornar à senda criminosa, eis porque nova soltura 
importaria inelutável risco à ordem pública. Ora, a apreensão 
de entorpecente, no local em que o paciente foi visto, pelos 
policiais militares, supostamente realizando a traficância, 
trinta e sete pinos de substância que reagiu, após análise 
em laudo preliminar, para cocaína, estupefaciente este de 
elevado potencial de lesividade à saúde pública (doc. de 
ordem nº 13), bem jurídico tutelado pela norma penal 
incriminadora, aliada às demais circunstâncias do delito, 
configura indícios suficientes da dedicação do paciente à 
traficância. Ademais, a decisão de primeiro grau - que 
converteu a prisão em flagrante delito em preventiva - restou 
devidamente fundamentada em dados concretos do 
processo, na necessidade da custódia cautelar do paciente 
para a garantia da ordem pública. Vejamos: (...) Registre-se, por 
fim, que eventuais condições pessoais favoráveis do paciente, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não 
têm o condão de, por si sós, garantirem a restituição da liberdade se há 
nos autos elementos que recomendam a manutenção da custódia 
cautelar. Assim, considerando que o paciente responde a 
outro processo por tráfico de drogas; considerando a 
quebra de compromisso no que pertine ao benefício da 
restituição da liberdade, verifico presente a periculosidade 
concreta que, com fundamento no princípio da necessidade, 
justifica as prisões processuais. De resto, reconhecida como se 
encontra a presença dos motivos autorizadores da prisão processual, 
não há falar- se em substituição desta por qualquer das medidas 
cautelares diversas da prisão, tal como supradelineado em 
cumprimento ao disposto no § 6º, do art. 282 do CPP, eis porque rejeito 
esse pedido (...)".

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva. Vale 
conferir:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ALEGAÇÃO DE 
INOCÊNCIA. IMPROPRIEDADE DA VIA. PRISÃO DOMICILIAR. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
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REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. AÇÃO PENAL EM ANDAMENTO 
QUANDO SUPOSTAMENTE VOLTOU A DELINQUIR. OBSTINAÇÃO 
DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A tese de que as drogas pertenciam ao outro flagranteado, o qual 
teria assumido a propriedade delas, consiste, em suma, em alegação 
de inocência, a qual não encontra espaço de análise na estreita via do 
habeas corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do 
contexto fático-probatório.

2. No mesmo sentido, o pleito de deferimento da prisão domiciliar não 
foi primeiramente submetido ao crivo do órgão colegiado da Corte a 
quo, o que impede o exame da matéria diretamente por este Tribunal, 
sob pena de configurar-se indevida supressão de instância.

Embora a matéria tenha sido alegada pela defesa, não foi objeto de 
exame no acórdão, tampouco se buscou sanar a omissão mediante os 
respectivos embargos.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do 
STF e STJ.

4. No caso, observa-se que foram apresentados fundamentos 
idôneos para justificar a prisão. Apesar de a quantidade de 
entorpecentes não ser expressiva, destacou-se a necessidade da 
custódia como forma de obstar novas práticas delitivas, tendo em 
vista os indícios de obstinação do agravante, que apontam para a 
insuficiência da aplicação de medidas menos gravosas do que a 
segregação.

5. Hipótese em que ele foi visualizado em videomonitoramento 
realizando "a entrega de drogas a diversos usuários", e preso em 
flagrante com 4,12g de crack e 0,39g de cocaína, drogas de 
elevado potencial destrutivo, além de dinheiro em espécie. 
Ressaltou-se, ademais, que ele é reincidente específico, e que se 
encontrava em cumprimento de pena anterior quando voltou, em 
tese, a delinquir.

6. De fato, além de estar respondendo por processo referente à 
suposta prática do crime de porte ilegal de arma de fogo de uso 
restrito, ele foi condenado definitivamente duas vezes por crime de 
tráfico ilícito de entorpecentes, circunstância que evidencia que sua 
liberdade representa risco à ordem pública.

7. Demonstrada a necessidade da segregação, mostra-se inviável a 
substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas, eis 
que a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com sua soltura.

8. Agravo desprovido.

(AgRg no RHC n. 191.695/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
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Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024.). 
Grifos acrescidos.

 
 

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0080747-7 HC 897.428 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00064633420248130145  10000240048496000  2024000544253001  
50002009520248130145  64633420248130145

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FERNANDA COSTA DE CASTRO 
ADVOGADO : FERNANDA COSTA DE CASTRO  - MG107389
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : ERICK DELMONDES PEREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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